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Relato de Caso

Relato de caso:  
mononucleose infecciosa
Case report: infectious mononucleosis

 Ananda Rubin Teixeira1

 Andrea Lucia Machado Barcelos1

 Luize de Faria Corrêa Roncato1

 Mariana de Andrade1

 Mariana Vieira Culau1

 Renata Cursano Hoch1

 Vanessa Teixeira Cezar1

1Universidade Franciscana – Santa Maria (RS), Brasil.

RESUMO
A mononucleose infecciosa é uma doença causada pelo vírus Epstein-Barr que comumente acomete 
jovens e adultos, mas também pode acometer crianças. Caracterizada, principalmente, por febre, 
faringite e linfadenopatia. Apesar de ser uma doença frequente, o reconhecimento rápido dessa pa-
tologia nem sempre é fácil, entretanto, esse reconhecimento é importante para  o tratamento ade-
quado da doença, bem como para evitar a exposição a tratamentos ineficazes. O trabalho proposto 
apresenta um relato de caso sobre Mononucleose Infecciosa em um paciente de 4 anos e 3 meses, 
com edema palpebral bilateral, coriza por 5 dias e linfadenomegalia. Procurou atendimento, com 
administração de Penicilina G Benzatina e liberado após prescrição de sintomáticos. Sem melhora, 
procurou atendimento novamente, sendo encaminhado para um hospital universitário, onde foi inter-
nado e diagnosticado com Mononucleose Infecciosa. No presente estudo, foi realizada uma revisão 
da literatura acerca das apresentações, diagnóstico e tratamento dessa patologia, com o objetivo 
de enfatizar a relevância da investigação diagnóstica adequada para evitar tratamentos ineficazes, 
internação de alto custo e obter um bom curso da doença.

PALAVRAS-CHAVE: Mononucleose infecciosa. Vírus Epstein-Barr. Criança. Relato de caso.

ABSTRACT
Infectious mononucleosis is a disease caused by the Epstein-Barr virus that commonly affects young 
people and adults, although it can also affect children. This disease is mainly characterized by fever, 
pharyngitis, and lymphadenopathy. Despite being a frequent disease, rapid recognition of this patho-
logy is not so easy; however, this recognition is important for proper treatment of the disease, as well 
as for avoiding exposure to ineffective treatments. The proposed final paper presents a case report 
on infectious mononucleosis in a 4 years and 3 months old patient, with bilateral eyelid swelling, 
coryza for 5 days, and lymphadenomegaly. He sought care, was administered penicillin G benzathi-
ne, and was discharged after symptomatics prescription. Having no improvement, he sought care 
again and was referred to university hospital, where he was hospitalized and diagnosed with infec-
tious mononucleosis. In the present study, a literature review was carried out on the presentations, 
diagnosis, and treatment of this pathology, with the aim of emphasizing the relevance of adequate 
diagnostic investigation to avoid ineffective treatments and high-cost hospitalization and to obtain a 
good course of the disease.

KEYWORDS: Infectious mononucleosis. Epstein-Barr virus. Child. Case report.
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INTRODUÇÃO
A mononucleose infecciosa (MI) é 
uma doença infecciosa aguda causa-
da pelo vírus Epstein-Barr (EBV), que 
pode acometer crianças e adoles-
centes. O vírus pode ser transmitido 
pela saliva, uma das principais for-
mas de transmissão, e tem um pe-
ríodo de latência de 4 a 8 semanas1.

A MI pode se apresentar de forma 
assintomática e de forma sintomá-
tica, sendo esta composta por pelo 
menos dois sintomas da tríade clás-
sica que consiste em febre, faringite 
e linfadenopatia2. Edema palpebral, 
obstrução nasal, cefaleia, fadiga, 
rash cutâneo, icterícia e hepatoes-
plenomegalia também são comuns1.

A infecção pelo vírus EBV em 
crianças pode envolver múltiplos sis-
temas e causar uma doença mais 
grave. A presença de linfocitose, di-
minuição da função hepática, obs-
trução das vias aéreas e ruptura es-
plênica também são citadas como 
complicações mais raras e mais gra-
ves1,3. O diagnóstico é feito pela sus-
peita clínica, achados no exame físico 
e pelo teste de anticorpos heterófilos 
ou anticorpos específicos para EBV3. 

O tratamento da doença, geral-
mente, é feito com tratamento sinto-
mático de suporte, ingesta hídrica e 
repouso relativo. Tem-se estudado a 
eficácia de medicamentos antivirais 
como Aciclovir, que mostram inibir a 
replicação do vírus EBV, porém, ainda 
não se evidenciou uma resposta sig-
nificativa do uso da medicação3,4.

O prognóstico da doença, em ge-
ral, é favorável e a maioria dos sin-
tomas desaparecem em até duas se-
manas, porém, deve-se estar atento 
ao risco de ruptura esplênica e aler-
tar o paciente sobre a fadiga que pode 
persistir por meses após a infecção3.

O objetivo deste trabalho é relatar 
um caso de uma criança de 4 anos e 3 
meses com edema palpebral bilateral 
e coriza, que apresentou piora do ede-
ma e iniciou com tosse, febre obstru-
ção nasal, prostração e diminuição da 
diurese. Será discutido sobre Mononu-
cleose Infecciosa, seu quadro clínico, 
diagnóstico e tratamento, assim como 
suas especificidades e complicações.

RELATO DE CASO
Paciente D.M.C, 4 anos e 3 meses, 
masculino, foi levado pela mãe a um 
serviço de emergência pediátrica no 
dia 23 de dezembro de 2021, que re-
feriu edema palpebral discreto bila-
teral associado a coriza há 5 dias.

Há 4 dias, houve piora do edema, 
febre (38°C), tosse, obstrução nasal, 
prostração e diminuição da diurese. 
Negou disúria, apresentava jato nor-
mal e urina de coloração mais alaran-
jada. Estava inapetente e com descon-
forto abdominal inespecífico. Procurou 
atendimento no serviço de emergên-
cia pediátrica, coletaram exames la-
boratoriais (Anexo A) e foi prescrito 
Penicilina G Benzatina, devido a placas 
em orofaringe, sendo liberado após 
prescrição de sintomáticos.

Paciente não obteve melhora, 
então procuraram atendimento em 
outro serviço de emergência pe-
diátrica, onde foram coletados no-
vos exames laboratoriais (Anexo A) 
e chegaram na hipótese diagnósti-
ca de Síndrome Nefrótica secundá-
ria a um quadro infeccioso. Apresen-
tou melhora dos sintomas da febre 
e melhora do estado geral, porém o 
edema palpebral progrediu e estava 
sem urinar há 1 dia.

Paciente foi encaminhado para 
um hospital universitário de alta 
complexidade, onde foi internado 
para a avaliação.

Ao exame físico, apresentava hi-
peremia de orofaringe, mínimo ex-
sudato em amígdalas, gotejamento 
pós-nasal na oroscopia, obstrução 
nasal e diversas linfadenomegalias 
de aspecto reacional em cadeias de 
cabeça e pescoço, axilares e ingui-
nais. Ausculta pulmonar e cardíaca 
sem alterações. Ao exame abdomi-
nal apresentou esplenomegalia pal-
pável a 4 centímetros do rebordo 
costal esquerdo, sem dor a palpação 
ou sinais de irritação peritoneal.

A hipótese diagnóstica inicial foi 
síndrome nefrótica secundária a mo-
nonucleose infecciosa. A conduta foi 
internação para investigação, solici-
tação de exames laboratoriais (Anexo 
A), exame qualitativo de urina, soro-
logias, ultrassonografia de abdômen 

e controle da diurese. Na ultrassono-
grafia do abdômen, a impressão diag-
nóstica foi esplenomegalia de 12,7 
cm (valor de referência até 9,9 cm).

No segundo dia de internação no 
hospital de alta complexidade, foi con-
firmado o diagnóstico de Mononucleo-
se Infecciosa através da sorologia IgM 
“positiva” para o vírus EBV. Paciente 
permanecia com edema palpebral bi-
lateral sugerindo Sinal de Hoagland, 
mas apresentava melhora dos sinto-
mas. Foi realizado controle da diurese 
(100 mL em 24 h) e, ao exame qualita-
tivo de urina, apresentou discreta pro-
teinúria secundária ao processo viral, 
descartando a possibilidade de nefro-
patia. A baixa diurese foi, então, asso-
ciada a baixa ingesta hídrica.

No terceiro e último dia de inter-
nação, mãe relatou melhora dos sin-
tomas e paciente apresentou melho-
ra expressiva do edema e da diurese, 
após aumentar a ingesta hídrica. 
Ao exame físico, apresentava linfa-
denomegalias de aspecto reacional 
em cadeias de cabeça e pescoço, 
axilares e inguinais. Na oroscopia, 
apresentava hiperemia de orofa-
ringe, sem exsudato ou petéquias. 
Baço estava em redução, palpável a 
1 centímetro do rebordo costal es-
querdo e as enzimas hepáticas es-
tavam em queda, apresentando me-
lhora do quadro de mononucleose.

Paciente teve alta hospitalar com 
orientações de seguimento com pe-
diatra da cidade de origem e orienta-
ções para o aumento de ingesta hí-
drica em casa.

REVISÃO DE LITERATURA E DISCUSSÃO

Definição
A mononucleose infecciosa (MI) é uma 
doença infecciosa aguda causada pelo 
vírus Epstein-Barr (EBV), um herpes 
vírus amplamente disseminado, que 
ocorre principalmente em adolescen-
tes e adultos3. É o primeiro vírus can-
cerígeno humano descoberto, sendo 
um dos responsáveis pelo linfoma de 
Burkitt, pelo linfoma de Hodgkin, pelo 
linfoma de células T e pelo carcinoma 
nasofaríngeo e gástrico5.
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Epidemiologia
A infecção por esse vírus tem uma 
ampla distribuição mundial. Comu-
mente, acomete adultos jovens e, 
aproximadamente, 90% dos adul-
tos são soropositivos para este an-
ticorpo5,6. 

A epidemiologia entre crianças 
pode variar de 10 a 90% a depen-
der da idade, localização geográfica 
e etnia5. Entre as crianças, menos 
de 10% desenvolvem manifestações 
clínicas após a infecção, incidência 
que aumenta entre jovens e adultos.

No caso apresentado, é possível 
observar que o paciente esteve entre 
os 10% das crianças que desenvol-
vem sintomatologia após a infecção.

Transmissão
A transmissão do vírus EBV ocorre, 
principalmente, por secreções sali-
vares, a partir de pessoas sintomá-
ticas ou assintomáticas, visto que, 
cerca de 90% das pessoas com esse 
vírus, transmitem-no através de se-
creções orofaríngeas7.

Para crianças mais novas, acredi-
ta-se que a principal forma de trans-
missão seja através de comparti-
lhamento de objetos, alimentos ou 
utensílios para a alimentação5 Possi-
velmente, a criança do caso tenha ad-
quirido a doença por um desses meios.

Manifestações clínicas
A maioria das infecções pelo vírus 
EBV são subclínicas e, portanto, não 
apresentam manifestações clínicas. 
Entre pacientes que manifestam a 
doença, há uma tríade clássica da 
MI que consiste em febre, faringi-
te e linfadenopatia2. Outros sinto-
mas comuns da doença são edema 
palpebral, conhecido como Sinal 
de Hoagland, cefaleia, fadiga, rash 
cutâneo, icterícia, obstrução nasal e 
hepatoesplenomegalia1.

O paciente do relato apresentou 
vários dos sintomas descritos pela li-
teratura nas manifestações clínicas, 
como a tríade clássica da doença, 
edema palpebral bilateral, obstrução 
nasal e hepatoesplenomegalia.

Anormalidades laboratoriais
A principal anormalidade hema-
tológica encontrada em pacientes 
com mononucleose infecciosa fora 
linfocitose com linfócitos atípicos3. 
Testes de função hepática com re-
sultados alterados, associados a fa-
ringite, apresentam relação de asso-
ciação com a MI, achado frequente 
em crianças1,3.

Nos exames laboratoriais do caso 
descrito, conforme a Tabela 1, cons-
tatou-se uma leve linfocitose com 
linfócitos atípicos, como descrito na 
literatura. Na parte hepática, TGO e 
TGP apresentaram-se com valores 
muito elevados, assim como o gama 
GT. O exame qualitativo de urina não 
apresentou particularidades.

Diagnóstico
O diagnóstico da MI é realizado em 
conjunto com anamnese, exame fí-
sico, sinais e sintomas característi-
cos e exames laboratoriais comple-
mentares, como teste de anticorpos 
heterófilos ou anticorpos específicos 

Exames Valor de referência 23/12 25/12 26/12 27/12 28/12
Hemoglobina 11,5 a 14,8 13,1 13,4 - 12,6 11,9
Hematócrito 36 a 46 - 39,5 - - 35
Leucócitos 4.000 a 11.000 10.500 16.300 - 14.600 12.640
Bastões (%) 0 a 5 1 2 - 5 4
Eosinófilos (%) 0 a 3 - - - 0 1
Segmentados (%) 50 a 70 35,4 41 - 23 12
Monócitos (%) 0 a 6 9 5 - 12 10
Linfócitos (%) 30 a 45 52,7 51 - 60 73
Linfócitos atípicos Ausentes Presente Presente - Raros -
Plaquetas 150000 a 450000 189.000 165.000 - - 158.000
Creatinina 1 a 7 anos: 0,24 a 0,59 mg/dL - 0,5 0,41 - 0,25
Ureia 11-38 - 22 - - 11
Colesterol Total Menor que 170 - 127 134 152 -
Triglicerídeos Menor que 85 - 507 447 329 -
Albumina Maior que 3,5 - 3,4 3 -
PCR 0,2 a 0,9 - 3,2 1,2 -
HDL Acima de 45 - - 20 8 -
LDL Menor que 110 - - 69,3 78 -
TGO 15 a 37 U/L - - - 314
TGP 16 a 63 U/L - - - 365
Bilirrubina total 0,2 a 1 mg/Dl - - - - 0,3
Bilirrubina indireta 0,1 a 0,7 mg/dL - - - - 0,16
Fosfatase alcalina 1 a 12 anos até 455 U/L - - - - 391
Gama GT 15 a 85 U/L - - - - 223
Amilase 25 a 115 U/L - - - - 81
Lipase 73 a 393 U/L - - - - 179

Tabela 1. Exames laboratoriais. 
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para EBV e o teste específico para 
EBV3. No caso descrito, o teste espe-
cífico foi IgM reagente confirmando o 
diagnóstico da MI.

Complicações
A infecção pelo vírus Epstein-Barr 
pode cursar com complicações res-
piratórias, hematológicas, gastroin-
testinais, renais e complicações 
tardias.

Em relação aos sintomas respi-
ratórios, a obstrução das vias aé-
reas é uma complicação que aco-
mete aproximadamente 2% das 
crianças, quadro que cursa com 
odinofagia, linfadenopatia cervical 
e sintomas de desconforto res-
piratório. Além disso, a infecção 
também pode causar edema de 
faringe e de epiglote8. É possível 
que esses pacientes desenvolvam 
pneumonia em até 5 a 10% dos ca-
sos, que pode ser mais grave em 
imunossuprimidos9.

Dentro das complicações hema-
tológicas, a trombocitopenia é uma 
das complicações mais comuns da 
MI, a qual ocorre em até 50% dos 
casos. Mais raramente, ela pode ser 
grave, ocasionando uma hemorra-
gia. Em pacientes que apresentarem 
sangramento de mucosa ou de der-
me, a suspeita de hemorragia deve 
ser considerada10. 

No sistema renal, a disfunção 
renal foi um achado relatado nes-
ses pacientes, sendo a hematúria, 
a proteinúria e a insuficiência renal 
aguda os achados mais frequentes. 
Também fora relatado casos de sín-
drome nefrótica, síndrome hemolí-
tico-urêmica e rabdomiólise11,12.

Na parte gastrointestinal, foi 
descrita uma disfunção hepática 
leve em aproximadamente 90% dos 
pacientes, visto que a infecção pode 
levar a uma hepatite autolimitada 
com resolução espontânea. O vírus 
EBV também pode causar a insufi-
ciência hepática aguda, principal-
mente em pacientes com imunode-
ficiência e pós-transplantados13,14 e 
esplenomegalia com risco de ruptu-
ra esplênica de 3 a 7 semanas após 
o diagnóstico6,15. 

As complicações tardias do EBV 
incluem, principalmente, cânceres 
linfoproliferativos como Linfoma de 
Hodkin, Linfoma de Burkitt. Também 
pode apresentar Doença Proliferati-
va Pós-Transplante16.

No caso descrito, o paciente apre-
sentou obstrução nasal e linfadeno-
patia cervical, sem sinais de gravida-
de. Além disso, também apresentou 
esplenomegalia palpável à 4 centí-
metros do rebordo costal, como des-
crito pelo ultrassom. A diminuição da 
diurese foi outro achado no caso, o 
que levantou a hipótese de síndro-
me nefrótica, porém a diminuição da 
diurese, posteriormente, foi associa-
da a baixa ingesta hídrica. Portanto, 
o paciente não apresentou nenhuma 
complicação grave da doença. 

Tratamento e prognóstico
O tratamento da MI é geralmente 
realizado com tratamento de supor-
te e de sintomáticos. É recomendado 
que o paciente não faça esforços e 
não pratique esportes, pelo risco de 
ruptura esplênica, porém o repouso 
total não é necessário.

Em estudos realizados com o an-
tiviral Aciclovir, não foi encontrado 
uma resposta significativa com o uso 
da droga, nem a diminuição do tem-
po de sintomas, por isso, não é indi-
cado para o tratamento da doença17. 
Neste relato, o paciente foi tratado 
apenas com sintomáticos e ficou em 
observação hospitalar.

Não há forma efetiva para preve-
nir a doença, visto que ainda não há 
vacina, nem tratamento específico, 
porém, grande parte dos pacientes 
não apresentam intercorrências no 
curso da doença, sendo que, a maior 
parte dos sintomas, tendem a desa-
parecer em até duas semanas, com 
exceção da fadiga que pode perma-
necer por meses3.

CONCLUSÃO
Este relato descreveu o caso de um 
paciente de 4 anos e 3 meses com 
queixa de edema palpebral bilateral, 
associado a coriza, febre, prostra-
ção e diminuição da diurese. Procu-

rou atendimento em um serviço de 
emergência e foi liberado para casa. 
Sem apresentar melhora do quadro, 
procurou novamente atendimento 
em outro serviço, foi encaminhado 
para um hospital universitário de 
alta complexidade e internado para 
investigação, onde foi diagnosticado 
com Mononucleose Infecciosa.

Além da descrição do caso, foi 
desenvolvida uma revisão de litera-
tura sobre a doença incluindo epide-
miologia, manifestações clínicas e 
laboratoriais, diagnóstico, complica-
ções e tratamento e foi explicada a 
associação com o caso descrito.

Dessa forma, foi possível observar 
que, apesar de ser uma doença preva-
lente na população, é uma doença que 
pode passar despercebida pela equi-
pe. A MI apresenta diversas manifes-
tações, já citadas, que podem ser con-
fundidas com outras doenças e esse 
pode ser um fator que dificulte a sus-
peita clínica. Apesar da maioria dos 
casos ter um bom prognóstico, alguns 
casos podem apresentar complica-
ções associadas ao vírus EBV.

Portanto, é de suma importância 
que a MI seja corretamente diagnos-
ticada e tratada para evitar que pa-
cientes sejam submetidos a inves-
tigações diagnósticas de alto custo, 
bem como tratamentos desneces-
sários e internação a nível de hospi-
tal de alta complexidade, como foi o 
caso do paciente.
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RESUMO
OBJEtIVO: Relatar o caso de uma mulher de 36 anos, assintomática, com diagnóstico de Tumor 
Estromal Gastrointestinal e realizar revisão da bibliografia sobre o assunto. mÉtODOS: Revisão do 
prontuário médico e pesquisa do referencial teórico nos bancos de dados Springer, PubMed, Semi-
nar, Elsevier, SciELO e National Comprehesive Cancer Network. RESuLtADOS: O presente estudo 
apresenta o caso de uma mulher de 36 anos com diagnóstico de tumor estromal gastrointestinal 
duodenal assintomático. Além da raridade do tipo tumoral, as características típicas deste são aco-
metimento de indivíduos idosos, com tumor localizado no estômago, jejuno ou íleo e sintomáticos 
ao diagnóstico. CONCLuSÃO: O caso relatado atenta para a importância do conhecimento deste tipo 
tumoral para sua inclusão no diagnóstico diferencial de lesões desse sítio anatômico, devido, princi-
palmente, ao benefício do diagnóstico precoce no prognóstico do paciente. 

PALAVRAS-CHAVE: Tumor do estroma gastrointestinal. Duodeno. Diagnóstico precoce.

ABSTRACT
OBJECtIVE: To report the case of a 36-year-old, asymptomatic woman diagnosed with Gastrointes-
tinal Stromal Tumor and review the literature on the subject. mEtHODS: This is a review of medical 
records and research of the theoretical framework in the Springer, PubMed, Seminar, Elsevier, SciE-
LO, and National Comprehensive Cancer Network databases. RESuLtS: This study presents the case 
of a 36-year-old woman diagnosed with asymptomatic duodenal gastrointestinal stromal tumor. 
In addition to the rarity of the tumor type, its typical characteristics are the involvement of elderly 
individuals, with a tumor located in the stomach, jejunum, or ileum and being symptomatic at diag-
nosis. CONCLuSION: The reported case highlights the importance of knowing this tumor type for its 
inclusion in the differential diagnosis of lesions in this anatomical site, mainly due to the benefit of 
early diagnosis on the patients’ prognosis.

KEYWORDS: Gastrointestinal stromal tumor. Duodenum. Early diagnosis.
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INTRODUÇÃO
O Tumor Estromal Gastrointestinal 
(GIST) é uma neoplasia mesenquimal 
rara que corresponde a 1 a 2% de to-
dos os tumores gastrointestinais1, 

sendo o duodeno um sítio particular-
mente raro, representando apenas 
5% dos GISTs2. A maioria dos casos 
ocorrem na na terceira idade3, não 
há diferença significativa entre os 

sexos4 e a incidência é duas vezes 
maior em indivíduos negros1. Geral-
mente, há massa abdominal palpável 
ou sintomas gastrointestinais, sendo 
sangramentos, anemia e dor os mais 
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comuns3. Contudo, 20% são assinto-
máticos ao diagnóstico, dificultando a 
detecção precoce da neoplasia2.

A tomografia computadorizada 
(TC) de abdômen e pelve é o método 
de imagem padrão para essa patolo-
gia5 e as características da lesão vi-
sualizadas na imagem dependem do 
seu tamanho6. Contudo, o diagnósti-
co é estabelecido apenas com a aná-
lise histopatológica e imunohistoquí-
mica do tecido5.

O tratamento dos GISTs depen-
de da sua estratificação de risco7. A 
ressecção cirúrgica é a base do tra-
tamento e única chance de cura8. Te-
rapias neoadjuvantes podem ser con-
sideradas em casos de tumores em 
que a ressecção provê riscos de mor-
bidades significativas9. Nos pacien-
tes de moderado ou alto risco para 
recorrência, o tratamento adjuvante 
deve ser realizado. A classe medica-
mentosa utilizada em ambas modali-
dades terapêuticas, assim como em 
doenças metastáticas, são os inibi-
dores da tirosina quinase (TKI), prefe-
rencialmente Imatinibe9,10.

O presente trabalho objetiva re-
latar o caso de uma paciente de 36 
anos, hígida e assintomática, com 
diagnóstico de tumor estromal gas-
trointestinal em duodeno e informar 
acerca desta patologia, sua epide-
miologia, quadro clínico, diagnóstico, 
tratamento e prognóstico. 

MÉTODOS
Realizou-se análise do prontuário 
eletrônico do paciente e pesquisa 
bibliográfica a partir de bases de da-
dos Springer, PubMed, Seminar, El-
sevier, SciELO e National Comprehe-
sive Cancer Network.

RELATO DE CASO
Paciente do sexo feminino, 36 anos, 
branca, proveniente do estado do Rio 
Grande do Sul, procurou atendimento 
devido a dor periumbilical com irra-
diação para fossa ilíaca direita, sendo 
submetida a tomografia computa-
dorizada (TC) de abdômen. O exame 
evidenciou quadro de apendicite e, 

concomitantemente, uma lesão re-
troperitoneal suspeita. Paciente rea-
lizou apendicectomia e foi encami-
nhada ao cirurgião oncológico. 

No atendimento, paciente negava 
sintomas prévios, tabagismo e etilis-
mo e, como histórico patológico pre-
gresso, apendicectomia e duas ce-
sáreas, além de histórico familiar 
negativo para neoplasias. Em nova 
TC de abdômen total (Figuras 1 e 2), 
constatou-se lesão retroperitoneal 
expansiva, heterogênea, com áreas 
de realce pelo contraste e áreas su-
gestivas de necrose, com calcifica-
ções grosseiras de permeio, relativa-
mente bem delimitada, com cerca de 
3 centímetros no maior eixo axial, lo-
calizada em quarta porção duodenal. 

Paciente foi submetida a ressec-
ção cirúrgica da lesão por via laparos-
cópica. No ato cirúrgico foram identi-
ficados o tumor entre 3a e 4a porções 
duodenais e linfonodomegalias retro-
peritoneais. Realizou-se duodenecto-
mia da 3a e 4a porções duodenais, além 
de ressecção de jejuno proximal, com 
excisão do tumor (Figura 3), anasto-
mose jejunoduodenal laterolateral, lin-
fadenectomia e omentectomia. 

O laudo histopatológico eviden-
ciou neoplasia mesenquimal cons-
tituída por células fusiformes, não 
ulcerando mucosa, com focos de hia-
linização, calcificação distrófica e va-
sos sanguíneos circundados por infil-
trado inflamatório crônico linfocitário. 
Análise identificou presença de índi-
ce mitótico de um em dez campos 
de alta potência e ausência de focos 
de necrose. Os achados imunohisto-
químicos foram positivos para c-KIT, 
1A4, DOG-1, V9 e Ki67 e negativos 
para CD34, desmina, S100 e Sox 10. 
Esses achados, somados aos histo-
patológicos, permitiram a confirma-
ção diagnóstica de GIST com índice 
proliferativo muito baixo (1%). 

Paciente foi encaminhada ao on-
cologista clínico e orientada a re-
tornar ao cirurgião oncológico em 6 
meses com nova TC de abdômen e 
tórax. No retorno, a TC evidenciou 
alterações morfoestruturais pós-ci-
rúrgicas e ausência de massas. Por 
fim, orientada ao retorno em um ano. 

DISCUSSÃO
Tumores estromais gastrointesti-
nais (GISTs) são neoplasias raras 
que correspondem a 1 a 2% de todos 
os tumores gastrointestinais1, com 
incidência de 0,7 a cada 100.000 
pessoas anualmente11. São neopla-
sias do tecido mesenquimal do trato 
gastrointestinal, compostos por cé-
lulas fusiformes e/ou epitelioides e 
positivos, em 95% dos casos, para o 

Figura 1. tomografia computadorizada 
evidenciando lesão retroperitoneal.

Figura 2. tomografia computadorizada 
evidenciando lesão retroperitoneal.

Figura 3. Lesão e segmento intestinal 
ressecados, medindo 8 cm de compri-
mento e entre 1,7 cm e 2 cm de diâmetro.
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receptor tirosina quinase (KIT), sen-
do esse o marcador mais sensível e 
específico12.

O diagnóstico costuma ser reali-
zado no início da terceira idade, sen-
do mais de 80% dos casos diagnosti-
cados após a quinta década de vida3, 
sem diferença significativa entre os 
sexos4. Contudo, a incidência em in-
divíduos negros é duas vezes maior 
que em indivíduos brancos1.

O órgão comumente acometido 
pelo GIST é o estômago, represen-
tando 60% dos casos, seguido de je-
juno, íleo e posteriormente do duo-
deno, evidenciando apenas 5% dos 
casos2. O caso relatado demons-
tra essa localização incomum, bem 
como sua raridade epidemiológica, 
visto a idade de diagnóstico e a raça 
da paciente. 

A maioria dos pacientes apre-
senta massa abdominal palpável ou 
sintomas ao diagnóstico2. Os sinto-
mas mais comuns são sangramen-
tos gastrointestinais, anemia e dor, 
podendo haver sintomas dispépti-
cos inespecíficos3. Porém, cerca de 
20% dos GISTs são assintomáticos 
e, comumente, achados incidentais4, 
como o caso apresentado. 

A TC de abdômen e pelve é con-
siderada o método de imagem pa-
drão para investigação desta patolo-
gia5. As características do GIST na TC 
são de massas hipervascularizadas 
intramurais que, quando menores 
do que 5 centímetros costumam ser 
homogêneas e com margens bem 
definidas, enquanto maiores que 5 
centímetros, geralmente são hete-
rogêneas e com margens variáveis6.

Apesar do papel essencial dos 
exames de imagem, o diagnóstico é 
estabelecido apenas com a análise 
histopatológica e imunohistoquími-
ca5. Considerar a realização de bióp-
sia pré-operatória através de ultras-
sonografia endoscópica13 ou punção 
transcutânea3 é importante, contu-
do, frequentemente, essa análise só 
é realizada após a ressecção cirúrgi-
ca da lesão14.

A estratificação de risco ampla-
mente utilizada atualmente é a da 
National Institute of Health, modi-

ficada por Joensuu em 200815, que 
categoriza os grupos em risco mui-
to baixo, baixo, intermediário e alta 
para recorrência em 10 anos. Os cri-
térios considerados são tamanho do 
tumor, índice mitótico, local do tu-
mor primário e ruptura da lesão na 
ressecção cirúrgica15. Baseado nis-
so, considera-se que os principais 
fatores de risco para recidiva são tu-
mores maiores, com índice mitóti-
co mais alto, localização não gástri-
ca e ocorrência da ruptura tumoral16. 
Essa estratificação permite, tam-
bém, identificar quais pacientes po-
dem ter melhor benefício com a te-
rapia adjuvante7.

O tratamento dos GISTs depende 
da sua estratificação de risco7, sen-
do a cirurgia a base da terapêutica e 
a única chance de cura8. Em caso de 
tumor localizado primário maior ou 
igual a 2 centímetros, a ressecção 
cirúrgica completa com margens 
microscópicas negativas é a terapia 
inicial17. A via laparoscópica é consi-
derada padrão-ouro no tratamento 
dos GISTs, sendo recomendada para 
tumores menores de 5 centímetros 
e localizados no estômago ou intes-
tino delgado; a via laparotômica é 
preferida em casos de pacientes ins-
táveis4.

Sabe-se que grande parte dos 
pacientes estratificados como de 
alto risco evoluem com recorrência 
da doença nos primeiros anos após a 
cirurgia17. Por isso, tanto a National 
Comprehensive Cancer Network9, 
como a European Society for Medi-
cal Oncology10, recomendam a te-
rapia adjuvante com um inibidor da 
tirosina quinase (TKI), especifica-
mente o mesilato de Imatinibe, para 
os pacientes de risco intermediário e 
alto. A estratificação da paciente do 
caso relatado foi baixo risco para re-
corrência, visto o tamanho do tumor 
e seu baixo índice mitótico, por isso, 
o tratamento instituído foi apenas a 
ressecção cirúrgica completa com 
margens negativas, não necessitan-
do, a priori, de terapia adjuvante.  

Nos casos de GISTs localizados, 
porém extensos, que cursam com 
risco de morbidade significativa com 

a ressecção, pode-se usar terapia 
neoadjuvante com Imatinibe9, por 3 
a 6 meses antes do procedimento 
cirúrgico17. Na doença metastática, 
o tratamento é realizado com Ima-
tinibe ou, em caso de resistência a 
esse, com Avapritinibe, pertencente 
à mesma classe medicamentosa9. 
Essa terapêutica deve ser continua-
da até a progressão da doença10.

GISTs são resistentes a quimiote-
rapia e a radioterapia convencionais12 
e, por isso, a introdução da terapia 
com TKI revolucionou o curso dessa 
patologia, aumentando a sobrevida 
global na doença avançada de 18 me-
ses para mais de 70 meses16.

Os exames de imagem, além de 
essenciais na avaliação inicial, são 
utilizados para o reestadiamento após 
terapia neoadjuvante, bem como no 
monitoramento da resposta à adju-
vância e na vigilância de possíveis re-
corrências16. Pacientes de baixo risco 
podem ser acompanhados com TC a 
cada 6 ou 12 meses por 5 anos, pla-
no que foi proposto e tem seguido a 
paciente. De maneira mais assídua, 
pacientes de alto risco devem reali-
zar TC a cada 3 ou 6 meses durante a 
terapia adjuvante, devendo ser conti-
nuado por mais 10 anos10.

CONCLUSÃO
Apesar da raridade de sua ocorrên-
cia, especialmente em pacientes 
mais jovens, o GIST deve ser conhe-
cido e estudado a fim de ser consi-
derado no diagnóstico diferencial de 
tumores desse sistema orgânico, 
principalmente devido ao grande be-
nefício do diagnóstico precoce. É um 
tumor que se apresenta com sinais e 
sintomas inespecíficos, assim como 
suas características nos exames de 
imagem. Devido a isso, a investiga-
ção com biópsia ou mesmo a res-
secção completa da lesão, quando 
possível, para análise histopatológi-
ca e imunohistoquímica se tornam 
imprescindíveis. A prática funda-
mentada nesses conceitos permite a 
instituição de diagnósticos corretos 
e precoces e, consequentemente, 
impactam o prognóstico dos pacien-
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RESUMO
OBJEtIVO: Descrever e analisar a prevalência, além de traçar o perfil da sífilis congênita (SC) no es-
tado do Rio Grande do Norte (RN) entre 2011 e 2021. mÉtODOS: Estudo epidemiológico, transversal e 
retroativo. Avaliaram-se dados clínico-epidemiológicos coletados do DATASUS. RESuLtADOS: Foram 
notificados 4.300 casos de SC no RN, com aumento entre 2017 e 2020 e declínio em 2021. A capital 
e região metropolitana, correspondente a Macrorregião da Grande Natal, apresentou o maior núme-
ro de casos. Os diagnósticos de sífilis materna ocorreram predominantemente durante o pré-natal 
(51,77%), com prevalência entre 20–24 anos (30,30%), enquanto a maioria dos diagnósticos de SC 
foram realizados até 6 dias de vida (97,72%). O tratamento do parceiro materno não foi realizado em 
62,49%. CONCLuSÃO: O perfil epidemiológico da SC no RN na rede pública difere entre escolaridade 
e faixa etária das mães, bem como entre as macrorregiões de saúde. Além disso, muitos parceiros 
infectados não realizam o tratamento adequado, o que é prejudicial duplamente, tanto pelo risco à 
saúde do próprio parceiro quanto pela reinfecção da gestante.

PALAVRAS-CHAVE: Sífilis congênita. Infecções por treponema. Sífilis.

ABSTRACT
OBJECtIVE: The aim of this study was to describe and analyze the prevalence, as well as to outline 
the profile of congenital syphilis (CS) in the state of Rio Grande do Norte (RN) between 2011 and 
2021. mEtHODS: This is a epidemiological, cross-sectional, retroactive study. Clinical and epidemio-
logical data were collected from DATASUS. RESuLtS: In total, 4,300 cases of CS were reported in 
the RN, with an increase between 2017 and 2020 and a decline in 2021. The capital and metropolitan 
region, corresponding to the Greater Natal Macro-region, had the highest number of cases. Ma-
ternal syphilis diagnoses occurred predominantly during prenatal care (51.77%), with a prevalence 
between 20 and 24 years (30.30%), while most CS diagnoses were made up to 6 days of life (97, 
72%). The treatment of the maternal partner was not performed in 62.49%. CONCLuSION: The epi-
demiological profile of CS in NBs in the public network differs between mothers’ education and age 
group, as well as between health macro-regions. In addition, many infected partners do not undergo 
adequate treatment, which is twofold harmful due to the risk to the partners’ health and the reinfec-
tion of the pregnant women.

KEYWORDS: Syphilis congenital. Treponemal infections. Syphilis.
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INTRODUÇÃO
A sífilis é uma doença sexualmente 
transmissível causada pela bactéria 
Treponema pallidum, caracterizando-
-se como uma patologia crônica, que 
pode apresentar períodos de agudi-
zação1. A transmissão pode ocorrer 
pela via horizontal ou vertical (sífilis 
congênita), quando uma mãe infecta-
da transmite a doença para o feto2,3.

Dados recentes mostram que a 
sífilis afeta cerca de 12 milhões de 
pessoas no mundo e uma das for-
mas mais prejudiciais da doença é 
a sífilis congênita (SC), que registra 
1,8 milhões de casos4. Atualmen-
te,  no Brasil, cerca de 63,0% das 
mulheres grávidas foram diagnos-
ticadas no primeiro ou segundo tri-
mestres de gestação. Além disso, no 
Nordeste, 41,5% das gestantes fo-
ram diagnosticadas no terceiro tri-
mestre5. Assim, é imprescindível 
que a doença seja rastreada de for-
ma eficaz a fim de reduzir os riscos e 
tratá-la quando identificada.

Neste sentido, a Organização 
Pan-Americana de Saúde adverte 
que a sífilis gestacional (SG) pode 
causar problemas graves, como 
aborto, morte fetal ou neonatal e ou-
tros6. Entretanto, estudos mostram 
que o tratamento adequado dessa 
patologia reduz significativamente 
a transmissão vertical da doença, 
trazendo diversos benefícios para a 
mãe, o pai e, sobretudo, o bebê4,7-9. 
No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) 
recomenda a triagem para SC no pri-
meiro trimestre ou na primeira con-
sulta, e novamente no início do ter-
ceiro trimestre4,9,10.

É evidente a discrepância de ca-
sos de sífilis entre os estados bra-
sileiros, em que as regiões Sul e 
Sudeste lideram com os maiores 
índices da SG, enquanto as regiões 
Nordeste e Sudeste detêm o maior 
índice de SC(5). Esses índices po-
dem ser justificados pelas falhas no 
tratamento quando se diagnostica a 
sífilis durante a gravidez, sendo por 
vezes o diagnóstico inadequado11, 
como demonstram os dados rela-
tivos aos estados do Rio Grande do 
Norte (RN) e da Paraíba5,12.

Os custos das internações hospi-
talares por SC são altos — tomando 
como referência o estado do Ceará13, 
o que poderia ser evitado se a sífi-
lis fosse diagnosticada e tratada na 
gestação, pois esta tem o pior cená-
rio de transmissão vertical compara-
do ao Human Immunodeficiency Virus 
(HIV), determinando alta taxa de mor-
bimortalidade materna e perinatal14.

Tendo em vista os diversos pre-
juízos, faz-se necessário estudos 
que demonstrem a necessidade de 
intensificação dos recursos desti-
nados à prevenção e ao tratamento 
desta patologia. Dessa forma, o ob-
jetivo deste estudo foi descrever e 
analisar a prevalência da sífilis con-
gênita no estado do Rio Grande do 
Norte no período de 2011 a 2021.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo epidemioló-
gico, observacional, retrospectivo e 
descritivo, com objetivo de traçar o 
perfil epidemiológico da SC no RN no 
período de 2011 a 2021. A pesquisa 
dos dados foi realizada no DATASUS 
entre 04/04/2023 a 06/04/2023 que 
utiliza o Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação para cap-
tação dos dados sobre os casos de 
SC. Foram coletadas informações 
referentes aos bebês diagnosticados 
— idade em meses do diagnóstico, 
tratamento e cura da patologia. Ade-
mais, foram coletadas informações 
acerca das mães, como realização 
de pré-natal e diagnóstico da SG.

A análise dos dados foi feita por 
meio de estatística descritiva, com a 
elaboração de planilhas eletrônicas 
no software Microsoft Excel, no qual 
foram organizados e apresentados 
gráficos para as variáveis. Para isso, 
realizou-se o teste de qui-quadrado 
utilizando o SPSS versão 20.0. Valo-
res foram considerados significati-
vos para p<0,05.

RESULTADOS
Foram notificados 4.300 casos de SG 
no RN no período de 2011 a 2021, com 
um aumento estatístico de detecção 

entre 2017 e 2020. Houve um declínio 
considerável em 2021 quando compa-
rados aos anos anteriores (Tabela 1).

Quanto às macrorregiões de saú-
de do RN (Figura 1), a capital Natal 
e a região metropolitana detêm os 
maiores índices de casos notifica-
dos, seguidos por Mossoró (9,54%).

Quanto ao período de diagnósti-
co da SG, observa-se que 51,77% das 
mulheres descobriram a sífilis duran-
te o pré-natal, e 39,84% no momento 
do parto ou da curetagem (Tabela 2).

Na avaliação de notificações por 
faixa etária da mãe, nota-se que 
30,30% estão entre 20-24 anos, se-
guida pela faixa entre 15-19 anos 
(21,70%), sendo os extremos de ida-
de minoria das notificações. Quanto a 
escolaridade ao diagnóstico, 71,28% 
das gestantes não haviam completa-
do o ensino médio (Tabela 2).

Ademais, a maioria dos pacien-
tes foram diagnosticados no período 
da SC recente (98,40%) e 1,19% das 
pacientes tiveram o diagnóstico des-
cartado (Tabela 2). Acerca do diag-
nóstico congênito, 97,72% das crian-
ças foram diagnosticadas até 6 dias 
de vida, seguido por 1,14% entre 
28 dias e <1 ano e 0,81% no período 
de 7–27 dias (Tabela 2).

Quanto ao tratamento do parcei-
ro, 62,49% das mulheres afirmaram 
que não houve o tratamento do par-
ceiro e 19,72% ignoraram ou deixa-
ram esta informação em branco no 
ato da notificação (Tabela 2).

Tabela 1. Casos de gestantes com sífilis 
por ano de diagnóstico. Rio Grande do 
Norte, 2011 a 2021.

Ano do diagnóstico Número de 
notificações (4.300)

2011 263a 
2012 287a 
2013 277a 
2014 283a 
2015 437b 
2016 353a,b 
2017 455b 
2018 584b 
2019 597b 
2020 527b 
2021 236a 

a, b: letras diferentes diferem entre linhas.  
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DISCUSSÃO
Este trabalho é relevante por ser o 
primeiro estudo envolvendo a pre-
valência da SC no RN, analisando o 
período de 2011 a 2021. 

A SC tornou-se uma doença de 
notificação compulsória para fins de 
vigilância epidemiológica por meio 
da Portaria no 542 de 22 de dezem-
bro de 198615. Por isso, a sua investi-
gação deve ser iniciada em todas as 
crianças nascidas de mãe com SG; e 
em menores de 13 anos com suspei-
ta clínica e/ou epidemiológica.

No presente estudo, a prevalência 
da SC foi mantida entre 2011 e 2014, 
aumentando entre 2017 e 2020. Este 
aumento pode ser atribuído ao incre-
mento da testagem, pela dissemi-
nação dos testes rápidos e redução 
do uso de preservativos12. Entretan-
to, no ano de 2021 houve um decrés-
cimo nos casos notificados, voltando 
aos patamares do período de 2011 a 
2014. Assim, podemos sugerir que 
esse quadro pode ser explicado por 
subnotificações na pandemia da CO-
VID-19 devido a diminuição da pro-
cura pelas unidades de saúde diante 
do isolamento social.

Em relação as regiões de saú-
de das macrorregiões do RN, ob-
serva-se que Grande Natal e Mos-
soró obtiveram os maiores índices 
de casos notificados no DATASUS, 
sendo influenciado, também, pelos 
maiores números de habitantes e 
de centros de referência de saúde 
dessas regiões.

Quanto ao diagnóstico mater-
no, 51,78% ocorreram no pré-na-
tal, e 48,22% no momento do parto/
curetagem, após o parto ou não fo-
ram realizados. Ressalta-se que os 
testes não-treponêmicos possuem 
menor sensibilidade para diagnósti-
co da sífilis, sendo possível explicar 
a alta quantidade de diagnósticos 
durante o pré-natal ou parto/cure-
tagem. Assim, é necessário condi-
cionar os testes posteriores para 
discernir a conduta, podendo ser 
realizado o reteste com o teste tre-
ponêmico ou não-treponêmico e, 
assim, direcionar o devido trata-
mento para a gestante9.

Figura 1. Casos confirmados e notificados no DAtASuS, por macrorregiões – RN, 
2011 a 2021.

Tabela 2. Casos de gestantes com sífilis segundo o período do diagnóstico da sífilis 
materna, faixa etária de diagnóstico da mãe, escolaridade da mãe, faixa etária de 
diagnóstico do filho e tratamento do parceiro. Rio Grande do Norte, 2011 a 2021.

Período de diagnóstico da sífilis materna Número de notificações (4.300)
Ign/branco 93 
Durante o pré-natal 2.226 
No momento do parto/curetagem 1.713 
Após o parto 247 
Não realizado 21 
faixa etária de diagnóstico da mãe Número de notificações (4.300)
Em branco 93 
10–14 39 
15–19 933 
20–24 1.303 
25–29 902 
30–34 609 
35–39 325 
40–44 87 
45–49 9 
Escolaridade da mãe Número de notificações (4.300)
Ign/branco 609 
Analfabeto 55 
1a a 4a série incompleta do EF 322 
4a série completa do EF 190 
5a a 8a série incompleta do EF 1.623 
EF completo 316 
EM incompleto 559 
EM completo 556 
ES incompleta 38 
ES completa 20 
Não se aplica 12 
faixa etária de diagnóstico do filho Número de notificações (4.300)
até 6 dias 4.202 
7 a 27 dias 35 
28 dias a <1 ano 49 
1 ano (12 a 23 meses) 4 
2 a 4 anos 5 
5 a 12 anos 5 
tratamento do parceiro Número de notificações (4.300)
Ign/branco 847 
Sim 766 
Não 2.687 

Ign: ignorado; Ef: ensino fundamental; ES: ensino superior. 
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Referente à faixa etária da mãe, 
22,60% são adolescentes (10–
19  anos) e 9,79% tinham mais de 
35 anos de idade, e ambas as faixas 
etárias são fatores de risco gesta-
cional. No entanto, essas faixas etá-
rias marginais foram as menos pre-
valentes, com maior notoriedade 
entre as gestantes de 20 a 29 anos. 
Assim,  são necessárias ações dire-
cionadas aos públicos de todas as 
faixas etárias em idade fértil.

Além disso, em relação a esco-
laridade das mães, 50,93% eram 
analfabetas ou tinham Ensino Fun-
damental incompleto, o que pode 
justificar o elevado número de ca-
sos da doença pelo desconhecimen-
to das mulheres sobre a severidade 
da consequência da SC.

Em relação ao diagnóstico da 
criança, 2,27% foram tardios, após 
os 6 dias de vida, demonstrando que 
há potencial de melhora na triagem 
neonatal e no diagnóstico precoce 
da sífilis.

A sífilis é uma doença que não 
gera imunidade, então a gestante, 
mesmo após o tratamento e a cura, 
pode se reinfectar caso tenha novas 
relações com o parceiro infectado16. 
Entretanto, no presente trabalho, o 
tratamento do parceiro foi realizado 
em apenas 17,81% dos casos, o que 
demonstra a necessidade de atua-
ção e formação de políticas públicas 
nessa população específica.

Embora seja um desafio para pro-
fissionais de saúde e gestores con-
trolar a SG, este alvo pode ser al-
cançado por meio de detecção e 

tratamento precoces, através de me-
didas simples e eficazes para preve-
nir tanto a infecção materna quanto a 
transmissão vertical17. Contudo, ape-
sar das iniciativas governamentais, 
ainda há falhas no rastreamento da 
SC, seja pela não realização do Ve-
nereal Disease Research Laboratory 
(VDRL) na gestação ou pela desinfor-
mação sobre a importância do ras-
treamento, principalmente na fai-
xa etária entre 20–39 anos, a qual é 
mais vulnerável a contrair sífilis, ten-
do em vista maior atividade sexual, 
variedade de parceiros e baixa ade-
são a medidas preventivas5.

CONCLUSÃO
A SC é uma doença de cunho grave, 
a qual pode levar a diversas compli-
cações para o feto, necessitando, 
assim, de uma equipe multidiscipli-
nar na abordagem para evitar com-
plicações para o recém-nascido.

Baseado nos dados apresenta-
dos, foi possível concluir que o per-
fil epidemiológico da SC no RN na 
rede pública apresenta diferenças 
entre escolaridade e faixa etária das 
mães, bem como entre as macrorre-
giões de saúde. Além disso, devido à 
falta de informação, um número alto 
de parceiros infectados não realiza o 
tratamento adequado, o que é preju-
dicial duplamente, tanto pelo risco à 
saúde do próprio parceiro, como pela 
reinfecção da gestante. 

Destarte, é perceptível a margem 
de melhora no tocante ao diagnósti-
co materno da sífilis, fazendo-se ne-

cessário uma investigação precoce, 
para um melhor tratamento, dimi-
nuindo, assim, a transmissão verti-
cal para o feto.
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RESUMO
OBJEtIVO: Este estudo epidemiológico teve como objetivo analisar os casos de doença e óbitos 
por COVID-19 e sua relação com comorbidades e faixa etária no estado de São Paulo em 2020, 
com um total de 11.364 casos de COVID-19. mÉtODOS: Foram utilizadas estatísticas descriti-
vas e uma regressão logística para calcular as razões de chances brutas e ajustadas. RESuLtA-
DOS: Do número total de casos estudados, 4.189 faleceram, com idade média desse grupo sendo 
de 71,1 anos. Observou-se que pertencer à faixa etária de 77 anos ou mais aumenta considera-
velmente as chances de óbito (OR=6,067; IC95% 5,33–6,90), sendo a presença de alguma comor-
bidade um fator de risco agravante. As comorbidades mais frequentes foram doença hepática 
(OR=2,152; IC95% 1,15–3,05), doença neurológica (OR=1,729; IC95% 1,47–2,03) e doença renal 
(OR=1,727; IC95% 1,46–2,04). CONCLuSÃO: Este estudo pode auxiliar na formulação de políticas 
públicas voltadas para os idosos e reforçar a importância de ações específicas de prevenção den-
tro do sistema de saúde pública.

PALAVRAS-CHAVE: COVID-19. Comorbidade. Modelos logísticos. Saúde do idoso.

ABSTRACT
OBJECtIVE: This epidemiological study aimed to analyze 11,364 cases of illness and deaths due 
to COVID-19 and their relationship with comorbidities and age group in the state of São Paulo in 
2020. mEtHODS: Descriptive statistics and a logistic regression were used to stipulate the raw and 
adjusted odds ratios. RESuLtS: Of the total number of cases studied, 4,189 died in the age group 
of 71.1 years in average. It was observed that there was a considerable increase in the chances 
of death (OR=6.067; 95%CI 5.33–6.90) in the age group of 77 years or older, with the presence of 
some comorbidities as aggravating risk factors. The most frequent comorbidities were liver disease 
(OR=2.152; 95%CI 1.15–3.05), neurological disease (OR=1.729; 95%CI 1.47–2.03), and kidney disease 
(OR=1.727; 95%CI: 1.46-2.04). CONCLuSION: This study can help in the formulation of public policies 
focused on the elderly and reinforce the importance of specific preventive actions within the public 
health system.

KEYWORDS: COVID-19. Comorbidity. Logistic models. Health of the elderly.
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INTRODUÇÃO
A pandemia de COVID-19, causada 
pelo vírus SARS-CoV-2, tem afetado 
a saúde e o bem-estar de milhões de 
pessoas em todo o mundo. Desde o 
seu surgimento, tem sido observado 
que certos grupos populacionais são 
mais suscetíveis a desenvolver com-
plicações graves e até mesmo óbito 
decorrente da infecção pelo vírus. 
Dentre esses fatores de risco, des-
tacam-se o envelhecimento e a pre-
sença de comorbidades prévias1,2.

O envelhecimento é um proces-
so natural e gradual que acarreta 
mudanças fisiológicas e imunoló-
gicas no organismo humano provo-
cando diversas consequências. Es-
tudos mostram que idosos são mais 
vulneráveis a infecções virais, devi-
do ao comprometimento do sistema 
imunológico e maior prevalência de 
doenças crônico-degenerativas3.

Além disso, comorbidades pree-
xistentes, como hipertensão, dia-
betes, doenças cardíacas e doen-
ças respiratórias crônicas, têm sido 
identificadas como fatores de ris-
co significativos para complicações 
graves da COVID-192,3.

A OMS só declarou o fim da emer-
gência de saúde global COVID-19 em 
maio de 2023, mais de três anos 
após a disseminação inicial do vírus. 
Durante esse período, a doença teve 
impacto significativo em escala glo-
bal, exigindo esforços coletivos para 
conter sua disseminação e mitigar 
seus efeitos devastadores4,5.

De acordo com os últimos dados 
fornecidos pelas Secretarias Esta-
duais de Saúde, em julho de 2023, o 
Brasil registrou um total de 704.159 
óbitos e 37.682.660 casos confirma-
dos desde o início da pandemia em 
2020. No estado de São Paulo, nes-
se mesmo período, foram registra-
dos 180.171 óbitos e 6.632.790 ca-
sos confirmados4.

Diante desses fatos, o objetivo 
deste estudo é investigar a relação 
entre o envelhecimento, a presença 
de comorbidades prévias e sua cor-
relação com os óbitos por COVID-19 
no estado de São Paulo durante o 
ano de 2020. 

MÉTODOS
Trata-se de um estudo epidemioló-
gico observacional, de caráter ana-
lítico, tendo como período de análise 
o ano de 2020 sendo considerado 
apenas pacientes que tiveram con-
firmação de infecção por COVID-19, 
a partir de dados secundários dispo-
nibilizados pela Agência de Estatís-
ticas do Estado de São Paulo (Fun-
dação SEADE), no site www.seade.
gov.br/coronavirus. É digno de nota 
que nesse período a vacinação não 
estava presente no país, o que possi-
bilita uma análise sem interferência 
estatística dos imunizantes.

As variáveis são: 
1. Evolução (cura; óbito); 
2. Fatores demográficos, como: 

sexo (masculino; feminino) 
e faixa etária (até 54 anos; 
de 55 até 66 anos; de 67 até 
76 anos; e 77 anos ou mais); 

3. E se o indivíduo apresenta 
ou não comorbidades, como: 
asma, cardiopatia, diabetes, 
doença hematológica, doença 
hepática, doença neurológica; 
doença renal, imunodepres-
são; obesidade; pneumopatia; 
puérpera; síndrome de Down; 
e outros fatores.

O preparo do banco de dados 
consistiu em: 

1. Baixar os dados; 
2. Filtrar o ano; 
3. Filtrar para diagnóstico con-

firmado de COVID-19; 
4. Considerar o dado “IGNORA-

DO” como “Não” na variável 
Puérpera para pacientes do 
Sexo Masculino; e 

5. Eliminar demais dados 
que constam “IGNORADO”. 
Após isso foi obtida uma amos-
tra com 11.364 observações. 

A variável idade, que se apresen-
tava como contínua, foi transforma-
da em ordinal, ou seja, pacientes 
com até 54 anos foram classificados 
como “1”, 55 até 66 anos como “2”, 
67 até 76 anos como “3”, e 77 anos 
ou mais como “4”, o que representa 
os quartis dessa variável.

Por meio de uma Regressão Lo-
gística, estudou-se o desfecho óbi-
to com base nas variáveis do estudo, 
sendo assim, calculou-se os odds ra-
tio (OR) brutas e ajustadas com os in-
tervalos de confiança de 95% (Lower 
Limit e Upper Limit). Todas as variá-
veis foram incluídas pelo método for-
ced entry, e foram mantidas no mo-
delo, o nível de significância adotado 
foi p≤0,05 no teste de Wald. O soft-
ware estatístico utilizado foi o JASP 
versão 0.17.2.1 para Apple Silicon.

Por este estudo, utilizar um ban-
co de dados secundários, público e de 
acesso aberto, os dados não possibi-
litam a identificação individual, por-
tanto, está em concordância com as 
normas éticas de pesquisa brasileira. 

RESULTADOS
Na variável de idade dos indivíduos 
na amostra com COVID-19, categori-
zados pelo desfecho de óbito ou não 
óbito, é perceptível que, dentro do 
número total de pacientes com des-
fecho não óbito (7.175), a idade mé-
dia foi de 60,2 anos, enquanto aque-
les que faleceram (4.189) tinham 
uma idade média de 71,1 anos.

Observou-se, conforme Tabela 1, 
que a faixa etária mais representada, 
em relação ao total de casos, foi a de 
0 até 54 anos (26,6%), seguida pela 
faixa etária de 55 a 66 anos (25,2%). 
Quanto ao sexo, a maioria dos pacien-
tes era do sexo masculino (61,7%). En-
tre as comorbidades prévias, as mais 
frequentes foram cardiopatia (56,4%), 
diabetes (40,2%) e obesidade (11,0%), 
considerando o total da amostra.

Quando a amostra é dividida em 
grupos (Curados e Óbitos), observa-
-se que no grupo Curados a faixa etá-
ria mais representativa é a de 0 até 
54 anos (82,8%), enquanto no grupo 
óbito a faixa etária é a entre 77 anos 
ou mais (57,3%). As 4 variáveis que 
mais apresentaram o desfecho óbito 
(em relação a sua totalidade) foram: 
Doença Neurológica (56,6%), Doen-
ça Hepática (55,3%), Doença Renal 
(52,5%) e Pneumopatia (50,9%).

Os resultados, da regressão lo-
gística (Tabela 2), mostram que a 

http://www.seade.gov.br/coronavirus
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faixa etária está positivamente asso-
ciada ao desfecho de óbito, com ORs 
crescentes à medida que a idade au-
menta, tendo a idade de 77 anos ou 
mais com maior número (OR=6,067; 
IC95% 5,33–6,90), seguido da ida-
de 67 a 76 anos (OR=3,545; IC95% 
3,12–4,02). O sexo masculino tam-
bém apresentou uma associação 
com o óbito por COVID-19 em re-
lação ao sexo feminino (OR=1,226; 
IC95% 1,12–1,33).

Em relação às comorbidades pré-
vias, a doença hepática (OR=2,152; 
IC95% 1,15–3,05) manteve OR maior 
que 2 associado ao óbito após o ajus-
te. Outras comorbidades que cha-
mam atenção pelo OR alto são: Doen-
ça neurológica (OR=1,729; IC95% 
1,47–2,03), Doença renal (OR=1,727; 
IC95% 1,46–2,04) e Imunossupres-
são (OR=1,620; IC95% 1,30–2,01). 
Observa-se que a Asma, na análise 
bruta, apresenta associação inver-
sa (OR=0,640; IC95% 0,51–0,78), po-
rém, essa associação não teve con-
firmação no modelo multivariado.

DISCUSSÃO
Este trabalho verificou um maior nú-
mero de casos de COVID-19 em pes-
soas abaixo de 76 anos, porém, o pior 
desfecho encontra-se no grupo aci-
ma dessa faixa etária. Assim  como 
em diversos estudos, tornou-se evi-
dente que a existência de uma ou 
mais comorbidades contribuem em 
risco aumentado de infecção e a um 
prognóstico grave da COVID-191,2. 

Acredita-se que o diabetes, hi-
pertensão e obesidade possam con-
tribuir para uma inflamação sistêmi-
ca, resultando em consequências que 
afetam diretamente o sistema imu-
nológico. Além disso, há uma corre-
lação entre a hiperglicemia e a sus-
cetibilidade a infecções virais, devido 
à sua influência na proliferação viral, 
o que impacta na mortalidade e agra-
vamento do estado clínico do pacien-
te diante de um quadro de COVID-19. 
Em Alagoas, verificou que a Diabe-
tes aumentou em mais de duas ve-
zes a chance de óbito (OR=2,33), 
a Hipertensão veio em seguida 

Tabela 1. Características dos pacientes, com COVID-19, São Paulo (n=11.364), 2020.

Variável
total total curados total óbitos

n % n % n %
Idade (anos)

0–54 3.024 26,6 2.505 82,8 519 17,2
55–66 2.859 25,2 1.989 69,6 870 30,4
67–76 2.661 23,4 1.476 55,5 1.185 44,5
77+ 2.820 24,8 1.205 42,7 1.615 57,3

Sexo
Feminino 4.347 38,3 2.800 64,4 1.547 35,6
Masculino 7.017 61,7 4.375 62,3 2.642 37,7

Comorbidade
Asma 454 4,0 329 72,5 125 27,5
Cardiopatia 6.409 56,4 3.849 60,1 2.560 39,9
Diabetes 4.574 40,2 2.745 60,0 1.829 40,0
Doença hematológica 137 1,2 84 61,3 53 38,7
Doença hepática 150 1,3 67 44,7 83 55,3
Doença neurológica 801 7,0 348 43,4 453 56,6
Doença renal 691 6,1 328 47,5 363 52,5
Imunodepressão 438 3,9 236 53,9 202 46,1
Obesidade 1.246 11,0 843 67,7 403 32,3
Outros fatores 4.728 41,6 2.879 60,9 1.849 39,1
Pneumopatia 674 5,9 331 49,1 343 50,9
Puérpera 31 0,3 24 77,4 7 22,6
Síndrome de Down 32 0,3 25 78,1 7 21,9

Fonte: Elaborado pelos autores.  

Tabela 2. Regressão logística das comorbidades associadas ao desfecho de óbitos de 
COVID-19, São Paulo (n=11.364), 2020.

Fonte: Elaborado pelos autores. 
*OR: odds ratio; †p<0,05 é considerado estatisticamente significativo. Negrito indicam os valores que superam 
o p-valor de 0,05.

Variável
Bruta Ajustada

OR* IC95% p-value† OR* IC95% p-value†

Idade (anos)
0–54 1 1
55–66 2,111 1,866–2,389 <0,001 1,986 1,749–2,256 <0,001
67–76 3,875 3,431–4,376 <0,001 3,545 3,121–4,026 <0,001
77 + 6,469 5,735–7,297 <0,001 6,067 5,333–6,901 <0,001

Sexo
Feminino 1 1
Masculino 1,093 1,010–1,182 0,027 1,226 1,126–1,336 <0,001

Comorbidade
Asma 0,640 0,519–0,789 <0,001 0,884 0,695–1,122 0,310
Cardiopatia 1,358 1,257–1,467 <0,001 1,189 1,088–1,299 <0,001
Diabetes 1,251 1,158–1,351 <0,001 1,232 1,132–1,341 <0,001
Doença hematológica 1,082 0,765–1,529 0,656 0,954 0,645–1,413 0,815
Doença hepática 2,145 1,551–2,966 <0,001 2,152 1,151–3,057 <0,001
Doença neurológica 2,379 2,057–2,751 <0,001 1,729 1,470–2,035 <0,001
Doença renal 1,981 1,697–2,311 <0,001 1,727 1,461–2,043 <0,001
Imunodepressão 1,490 1,230–1,805 <0,001 1,620 1,301–2,016 <0,001
Obesidade 0,800 0,705–0,906 <0,001 1,301 1,131–1,498 <0,001
Outros fatores 1,179 1,092–1,274 <0,001 1,239 1,134–1,352 <0,001
Pneumopatia 1,844 1,578–2,156 <0,001 1,498 1,263–1,777 <0,001
Puérpera 0,499 0,215–1,158 0,106 1,343 0,586–3,079 0,486
Síndrome de Down 0,479 0,207–1,108 0,085 0,892 0,303–2,624 0,835
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(OR=1,53) e problemas cardiovas-
culares (OR=1,15)1. Os achados em 
São Paulo são parecidos: Diabetes 
(OR=1,232; IC95% 1,13–1,34), Cardio-
patia (OR=1,189; IC95% 1,08–1,29).

Um estudo italiano, da região de 
Toscana, foi a fundo para tentar en-
contrar uma relação entre a Obesida-
de e o risco de ser hospitalizado com 
COVID-19. E verificaram que o IMC 
acima de 30 elevava o risco em 2,996. 
Já nesse estudo, quando avalia-se a 
Obesidade na análise bruta, observa 
um fator protetor (OR=0,800; IC95% 
0,70–0,90), porém na análise ajus-
tada (multivariada) ocorre o inverso 
(OR=1,301; IC95% 1,11–1,49).

Os achados estão alinhados com 
estudos que destacam a idade avan-
çada é fator de risco para desfecho 
graves da infecção por COVID-197. 
Como encontrado no Espírito San-
to, que identificou um alto risco para 
pacientes com mais de 60 anos cujo 
OR foi de 11,848. O mesmo fato foi 
encontrado no estado do Alagoas, 
onde pacientes acima de 75 anos 
tiveram OR de 2,41, na Arábia Sau-
dita pacientes acima de 60 anos 
apresentaram OR de 3,652, na Espa-
nha, cujo estudo obteve uma amos-
tra de 68.913 pacientes, os idosos 
com 80  anos ou mais, tiveram OR 
de 8,239. Logo, esse trabalho en-
tra em acordo, pondo em luz que o 
OR do estado de São Paulo, em pa-
cientes com 77 anos ou mais no ano 
de 2020, foi alto (OR=6,067; IC95% 
5,33–6,90). Isso pode ser atribuído a 
um sistema imunológico exaurido e 
a uma maior prevalência de comor-
bidades nessa faixa etária10.

O sexo masculino também foi 
identificado como fator de risco para 

REFERÊNCIAS
1. Souza CD, Magalhães AJA, Lima AJ, Nunes DN, Soares EFM, Silva LC, et al. Clinical manifestations and factors associated with mortality from 

COVID-19 in older adults: retrospective population-based study with 9807 older Brazilian COVID-19 patients. Geriatr Gerontol Int. 2020;20(12):1177-
81. https://doi.org/10.1111/ggi.14061 

2. Khan A, Althunayyan S, Alsofayan Y, Alotaibi R, Mubarak A, Arafat M, et al. Risk factors associated with worse outcomes in COVID-19: a retrospective 
study in Saudi Arabia. East Mediterr Health J. 2020;26(11):1371-80. https://doi.org/10.26719/emhj.20.13 

3. Pati S, Mahapatra P, Kanungo S, Uddin A, Sahoo KC. Managing multimorbidity (Multiple Chronic Diseases) amid COVID-19 pandemic: a community 
based study from Odisha, India. Front Public Health. 2021;8:584408. https://doi.org/10.3389/fpubh.2020.584408 

4. Brasil. Ministério da Saúde. Painel Coronavírus [Internet]. [acessado em 30 jul, 2023]. Disponível em: https://covid.saude.gov.br/ 

o óbito por COVID-19. A literatura 
mostra uma maior taxa de mortalida-
de entre os homens, possivelmente 
relacionada a diferenças hormonais, 
comportamentais e imunológicas11. 
Embora ainda não existam estu-
dos que comprovem a afirmação de 
uma melhor resposta imunológica no 
sexo feminino em relação a infecção 
da COVID-19, o estrogênio pode pro-
mover diferente respostas da doen-
ça em relação ao sexo12. Essa dife-
rença de gênero tem sido observada 
em várias partes do mundo, como na 
Alemanha que identificou que ser do 
sexo feminino é um fator protetivo 
para COVID-19, sendo OR de 0,6313. 
Este estudo averiguou que ser do 
sexo masculino aumenta levemen-
te as chances para o pior desfecho 
(OR=1,226; IC95% 1,12–1,33).

Em um estudo transversal no 
Teerã (Irã), cuja amostra foi mais 
de 200.000 pacientes, verificou os 
seguintes riscos: Doença Hepática 
(OR=1,41), Doença Renal (OR=1,75) 
Doenças Neurológicas (OR=1,16) e 
Doenças Respiratórias (OR=1,15), 
todas de caráter crônico, tem prog-
nóstico ruim para a COVID-1914. 
No  Egito, algo parecido foi encon-
trado no estudo com 3.712 pacien-
tes, a Doença Renal piorava o des-
fecho (OR=3,15)15. Na região de 
Toscana, Itália país que foi epicen-
tro da pandemia, encontrou-se re-
sultados parecidos para: Doença 
Renal (OR=2,24) e Doença Hepáti-
ca (OR=1,48)6. Ou seja, esse traba-
lho vai em acordo com a literatura 
com: Doença Hepática (OR=2,152; 
IC95% 1,15–3,05), Doença Re-
nal (OR=1,727; IC95% 1,46–2,04), 
Doença Neurológica (OR=1,729; 

IC95% 1,47–2,03) e Pneumopatia 
(OR=1,498; IC95% 1,26–1,77).

CONCLUSÕES
Diante disso, conclui-se que apesar 
da conhecida relação entre a gravi-
dade da COVID-19 e a idade avança-
da, além das comorbidades prévias, 
ainda são necessários mais estudos 
acerca do vírus e sua relação com a 
vacinação e a consequente redução 
do número de complicações, inter-
nações e óbitos.
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RESUMO
OBJEtIVO: Identificar evidências científicas envolvendo avaliações dos residentes sobre o uso do en-
sino virtual nos programas de residência médica durante a pandemia da COVID-19, ressaltando pon-
tos positivos e dificuldades. mÉtODOS: Revisão de escopo, selecionando artigos do período de março 
de 2020 a julho de 2023, que abordaram as perspectivas dos residentes sobre o ensino a distância 
na residência médica durante a pandemia e excluídas editoriais e artigos apenas sobre organização e 
estruturação das atividades do serviço. Foi utilizado o Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS) para busca em pesquisa avançada, com as palavras-chave Educação a Distância; COVID-19; 
Internato e Residência. Foram selecionadas as bases de dados MEDLINE, LILACS e IBECS. RESuL-
tADOS: Dos 134 artigos identificados, 34 foram selecionados e o maior número envolveu residentes 
de cirurgia. Dentre as múltiplas técnicas de aprendizado virtuais, as conferências e as aulas on-line 
foram as mais utilizadas. Os benefícios incluíram: mais atividades de pesquisa, maior flexibilidade e 
economia de tempo, melhor acessibilidade, baixo custo/maior efetividade, aumento da frequência às 
atividades, maior alcance de público, e redução de ansiedade. As percepções negativas foram difi-
culdades nos aspectos técnicos, menor engajamento real dos participantes, menor interação entre 
os profissionais, dificuldade em equilibrar a vida familiar, a falta do exame físico e da prática cirúrgi-
ca. CONCLuSÃO: Aspectos positivos predominaram sugerindo uma nova organização da residência 
médica que inclua o ensino virtual incorporado à prática. Para um ensino/aprendizagem adequados, 
seria necessário treinamento em tecnologia da informação, melhoria do acesso à internet e meios 
de evitar a sobrecarga.

PALAVRAS-CHAVE: Educação a distância. COVID-19. Internato e residência.

ABSTRACT
OBJECtIVE: The aim of this study was to identify scientific evidence involving residents’ evaluation 
of the use of virtual education in medical residency programs during the COVID-19 pandemic, hi-
ghlighting positive aspects and challenges. mEtHODS: A scope review was conducted by selecting 
articles from March 2020 to July 2023 which addressed residents’ perspective on distance learning 
in medical residency during the pandemic. Editorials and articles solely about the organization and 
structuring of service activities were excluded. The Regional Portal of the Virtual Health Library (BVS) 
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INTRODUÇÃO
Durante a pandemia da COVID-19, 
para diminuir a propagação do SAR-
S-CoV-2, foram tomadas medidas 
de distanciamento social. Com isso, 
o ensino médico, que tanto necessi-
ta de treinamento prático, principal-
mente na residência médica, sofreu 
consequências negativas e desace-
leração do ensino durante esta fase.

Devido à necessidade de alter-
nativas rápidas e eficazes para con-
tinuidade do ensinamento médico, 
foram implementadas técnicas de 
ensino a distância tentando simular 
o mais real possível o treinamento 
de forma presencial.

A residência médica é mais que 
um aperfeiçoamento da competên-
cia profissional, é o treinamento para 
aquisição progressiva de responsabi-
lidade pelos atos profissionais em al-
guma especialidade, desenvolvimento 
da capacidade de iniciativa, julgamen-
to e avaliação; aprendizado de habili-
dades, de competências e de normas 
éticas, para um desenvolvimento de 
atitudes e pensamentos críticos1.

Conforme descrito por Howlett 
et  al.2, “A aprendizagem eletrônica 
e/ou online pode ser definida como 
a utilização de tecnologia e meios 
eletrônicos para fornecer, apoiar e 
melhorar a aprendizagem e o ensi-
no, envolvendo a comunicação entre 
alunos e professores utilizando con-
teúdo online”.

O ensino a distância ganhou 
maior destaque nos últimos anos, 
impulsionado pelas restrições im-
postas pela pandemia, porém esta 

forma de ensino já é discutida e utili-
zada desde o final do século XX3. Foi 
através da disseminação e da im-
plementação do ensino virtual para 
continuidade do ensino médico, no 
período da pandemia, que a maio-
ria dos serviços de residência médi-
ca pelo mundo encontrou uma forma 
de mitigar a desaceleração do ensi-
no durante o período de restrição so-
cial, baixa de atendimentos presen-
ciais não urgentes e cancelamentos 
de cirurgias. Entretanto, compreen-
der as percepções dos residentes 
médicos sobre a experiência com o 
uso do ensino virtual pode ajudar a 
construir melhores práticas para a 
educação médica de pós-gradua-
ção lato sensum a distância. A par-
tir disso, foi proposto esse estudo 
para identificar e sintetizar evidên-
cias científicas a partir das avalia-
ções dos residentes sobre o uso do 
ensino virtual nos programas de re-
sidência médica durante a pandemia 
da COVID-19, ressaltando os pontos 
positivos mais prevalentes e as prin-
cipais dificuldades apresentadas, as-
sim como as sugestões de melhoria.

MÉTODOS
A presente revisão de escopo foi 
conduzida de acordo com a meto-
dologia Joanna Briggs Institute (JBI) 
para revisões de escopo, utilizando 
como critérios de inclusão os es-
tudos realizados durante a pande-
mia de COVID-19, que abordassem 
o ensino virtual e a percepção dos 
residentes durante o processo de 

aprendizagem na residência médica. 
A questão norteadora da revisão foi: 
Qual a visão do residente de medi-
cina sobre o ensino virtual na sua 
formação profissional durante o pe-
ríodo de pandemia e quais sugestões 
foram dadas para melhoria dessa 
forma de ensino?

Foram selecionados artigos no 
período de março de 2020 a julho de 
2023, sem restrição do idioma, que 
abordassem o ensino virtual (ensi-
no a distância) para residentes mé-
dicos no período da pandemia de 
COVID-19. Foram excluídas as dupli-
cações e os artigos publicados sob a 
forma de carta ao leitor, editorial, re-
visão de escopo, e os que continham 
opinião de um único residente/estu-
dante. Foram também excluídos os 
estudos que abordaram apenas a or-
ganização do serviço de saúde ou 
dos programas de residência médi-
ca sob a visão dos coordenadores e 
preceptores de residência sem abor-
dar a percepção dos residentes. Ain-
da foram descartados aqueles em 
que o público-alvo eram estudantes 
de medicina e/ou profissionais de 
outras áreas (enfermagem, psicolo-
gia, farmácia, por exemplo), além de 
artigos publicados que não aborda-
vam o período da pandemia.

Como estratégia, foi utilizado o 
Portal Regional da Biblioteca Virtual 
em Saúde (BVS), no dia 30 de julho 
de 2023, para busca de artigos. O 
BVS foi selecionado com o intuito de 
abranger o maior número de artigos 
latinoamericanos mais próximos da 
nossa realidade.

was used for advanced search with the keywords, including Distance Education, COVID-19, Internship, 
and Residency. The MEDLINE, LILACS, and IBECS databases were selected. RESuLtS: Out of 134 identi-
fied articles, 34 were selected, with the majority involving surgical residents. Among the various virtual 
learning techniques, conferences and online classes were the most commonly used. Benefits inclu-
ded increased research activities, greater flexibility and time savings, improved accessibility, low cost/
high effectiveness, increased participation in activities, a broader audience reach, and reduced anxiety. 
Negative perceptions included technical difficulties, lower real engagement of participants, reduced in-
teraction among professionals, difficulty in balancing family life, the absence of physical examination, 
and surgical practice. CONCLuSION: Positive aspects predominated, suggesting a new organization of 
medical residency that incorporates virtual education into practice. Adequate training in information 
technology, improved Internet access, and ways to prevent overload would be necessary for effective 
teaching and learning.
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Inicialmente, foi localizado, no 
DeCS (Descritores em Ciências da 
Saúde), os descritores adequados 
para a pesquisa incluindo as defini-
ções, hierarquia e os sinônimos. Em 
seguida, no local referente à pesqui-
sa avançada, tendo como escolha 
(título, resumo e assunto) foram uti-
lizadas as palavras-chaves: (educa-
ção a distância) AND (COVID-19) AND 
(internato e residência) AND (year_
cluster:[2020 TO 2023]). As bases 
de dados que foram encontradas na 
busca nesta data foram MEDLINE, 
LILACS e IBECS.

Foram encontradas 134 referên-
cias, sendo 118 na MEDLINE, 10 na 
LILACS e 06 IBECS. As referências 
foram exportadas para uma planilha 
Excel® e criado um banco de dados 
com as seguintes informações: ID, 
título, autores, fonte, resumo e DOI 
de todos os artigos. 

Na fase de identificação (Figura 1), 
foram excluídos manualmente seis 
artigos por duplicidade. Em seguida, 
os três autores deste trabalho (JML, 

JRAC, ACBV) analisaram os títulos 
e resumos de forma independente, 
aplicando os critérios de inclusão e 
exclusão. Na análise dos títulos e re-
sumos foram excluídos 50 artigos, e 
2 artigos foram excluídos por não ter 
resumo disponível.

Após análise de elegibilidade, 
foram excluídos 42 artigos na lei-
tura do artigo, sendo assim dis-
tribuídos: 10 foram excluídos por 
abordarem apenas a organização 
do serviço, 7 opinião única de re-
sidente, 11 não correspondiam ao 
público-alvo (eram estudantes de 
medicina, residentes em farmá-
cia, dentre outras),duas cartas ao 
editor, duas revisões de escopo, e 
fora do tema não abordava o ensi-
no virtual foram 10 excluídos. Por 
fim, foram incluídos para revisão 
34 artigos. 

Foram criadas duas planilhas no 
software Microsoft Excel® para ex-
tração de dados. A primeira nomea-
da “tabela de avaliação”, continha 
os seguintes dados: fonte, revista 

de publicação, título, ano de publi-
cação, data do estudo, local do es-
tudo, população, objetivos, metodo-
logia, método, coleta de dados, tipo 
de fonte de evidência, DOI e resulta-
dos. A segunda planilha foi dividida 
em eixos temáticos visando a extra-
ção de dados subjetivos para poste-
rior análise qualitativa e semiquan-
titativa.

Os sete eixos foram: local do 
estudo, percepção benéfica do en-
sino virtual, percepção negativa, 
especialidade médica analisada, 
alternativas de aprendizado utili-
zadas, sugestões de melhoria para 
ensino médico virtual e as prefe-
rências entre ensino virtual ou 
presencial.

Não foram utilizadas escalas de 
avaliação da qualidade nem indicado 
quais estudos têm pontos de escore 
de qualidade particularmente ruim.

Pesquisas realizadas exclusi-
vamente com textos científicos 
para revisão da literatura cientí-
fica são isentas de submissão ao 
Comitê de Ética em Pesquisa em 
seres humanos.

O estudo teve financiamento pró-
prio e os autores declaram ausência 
de conflitos de interesse.

RESULTADOS
Nesta revisão, dois estudos envol-
veram residentes de mais de 50 paí-
ses de vários continentes, porém a 
maioria dos estudos foi realizada na 
América do Norte, nos Estados Uni-
dos (22) e Canadá (1), além de estu-
dos em países da Europa (4), Amé-
rica Latina (3), Ásia (1) e África (1).

Ao analisar as especialidades 
médicas estudadas encontramos: 12 
de Cirurgia Geral, 3 de Neurocirurgia, 
3 Urologia, 3 Oftalmologia, 20 Ci-
rurgia Plástica, 2 de Ortopedia, 1 de 
Otorrinolaringologia, 3 de Clínica Mé-
dica, 1 de Pediatria, 2 de Radiologia e 
2 não mencionaram qual a especiali-
dade estava sendo estudada.

Se separarmos as 5 grandes 
áreas da medicina (Cirurgia, Clínica 
Médica, Pediatria, Ginecologia e Obs-
tetrícia e Medicina de diagnóstico por 

Figura 1. fluxograma da revisão de escopo para identificação, triagem e inclusão dos 
estudos de acordo PRISmA 20201.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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imagem), encontraremos 26 estu-
dos com os residentes de Cirurgia, 3 
Clínica Médica, 1 Pediatria, 2 Radio-
logia. Não houve nenhum artigo das 
áreas de Ginecologia e Obstetrícia.

Alternativas de aprendizado virtual
As técnicas e as alternativas de en-
sino virtual encontradas nos artigos 
estudados foram as conferências, 
incluindo as de morbimortalidade, 
em múltiplos formatos, foram as 
principais formas de aprendizado 
virtual, seguidas de rounds on-line 
(visitas).

Foi citada a maior possibilidade 
de realizar conferências com profes-
sores visitantes de outras institui-
ções. Por se tratar de artigos em sua 
maioria de especialidades cirúrgicas 
ou que envolvem procedimentos, em 
terceiro lugar vieram os treinamen-
tos, depois vídeos cirúrgicos, bem 
como simulações; clube de revista 
e palestras gravadas foram métodos 
bastante utilizados no treinamento 
dos residentes. Mídia social, módu-
lo educacional em nuvem, currículo 
virtual, sala de aula invertida (onde 
o aluno deve estudar em casa, para 
então colocar em prática numa sala 
de aula virtual), o uso de games, o 
método de 3 slides (background, re-
sultados, conclusões) para breves 
apresentações de questões específi-
cas, possibilidade de avaliações on-
-line e desenvolvimento das pesqui-
sas virtuais.

Percepção benéfica dos residentes em 
relação ao ensino virtual
Na análise dos 34 artigos, dois entre 
eles não mencionaram percepção 
benéfica4,5. Alguns artigos (Quadro 1) 
relatam mais tempo para estudo in-
dividual e atividades de pesquisa, 
oferecendo oportunidade inespe-
rada, aprendizado de habilidades e 
flexibilidade com aprendizagem vir-
tual6; para tratamento do paciente, 
cuidado e pesquisa7; uma formação 
mais acessível, economia de tempo, 
permitindo atualizar o conteúdo da 
formação, sendo estimulante, inte-
rativo, dinâmico8; flexibilidade de ho-
ras trabalhadas9; maior flexibilidade 

e melhor manejo do tempo10; mais 
tempo de estudo autodirigido11; flexi-
bilidade de horas trabalhadas12; dis-
ponibilidade de ao menos duas horas 
diárias para atualização12. 

Outro ponto positivo abordado foi 
em relação ao custo das atividades 
com os seguintes pontos relatados: 
melhor acessibilidade, baixo custo e 
conveniência das conferências vir-
tuais13; a plataforma utilizada não teve 
custo adicional e foi muito útil pela 
disponibilidade e facilidade de uso14; 
menor custo e maior efetividade15,16.

Foi destacado ainda, aumento da 
frequência nas atividades educacio-
nais principalmente nas videoconfe-
rências17; aumento na quantidade de 
palestras, na variedade e no público 
convidado18; alcance do público foi 
maior para reuniões híbridas9.

Outros benefícios, como partici-
pação fora da instituição e pré-gra-
vação de palestras/aulas, foram 
bem documentadas: aulas grava-

das permitem que residentes fora 
da instituição de origem continuem 
a participar19; maior integração da 
faculdade e flexibilidade para par-
ticipar mesmo em locais remotos 
ou assistir posteriormente20; as op-
ções virtuais podem ser assistidas a 
qualquer momento com mais tempo 
para tratamento do paciente, cuida-
do e pesquisa7; estudantes com me-
nos de três membros na sua mo-
radia sentiram que sua ansiedade 
diminuiu com a educação virtual e a 
maioria    discorda que modelos de 
educação virtual piorem seu estres-
se/ansiedade21.

Percepção negativa
Entre as percepções negativas dos 
residentes (Quadro 1) diante das 
diferentes alternativas de ensino 
impostas pela pandemia, podemos 
observar que os aspectos técnicos 
foram bastante relatados, desde a 
dificuldade de um bom acesso à in-

Quadro 1. As percepções benéficas e negativas do ensino virtual na residência médi-
ca durante a pandemia de COVID-19, de acordo com a visão dos residentes.  

Percepção benéfica Percepção negativa 

Menor custo em geral Dificuldades técnicas no acesso digital 

Disponibilidade e facilidade de uso Menor participação real 

Flexibilidade de horas trabalhadas Dificuldade em acessar real nível de 
participação 

Possibilidade de assistir posteriormente Menor interação entre os profissionais 

Mais tempo de estudo autodirigido Sobrecarga de conteúdo on-line 
(esgotamento) 

Aumento da frequência às atividades Redução no tempo de exposição cirúrgica 

Redução da ansiedade Redução do tempo de exposição ambulatorial 

Maior oportunidade para pesquisa em alguns 
trabalhos Simulação nem sempre proveitosa 

Sentimento de participação da comunidade 
científica Impacto emocional/financeiro negativo 

Aumento da quantidade de palestras e no 
público convidado Redução na observação pessoal do trabalho 

Resultados na prática do treinamento de 
segurança foi idêntico ao presencial Receio de tempo adicional de treinamento 

Escore de avaliação do conhecimento 
semelhante ao currículo presencial Falta do exame físico 

Palestras igualmente educativas que as 
atividades presenciais Custo de implementações digitais 

Mais bem informados sobre pesquisas de 
ciência básica relacionadas à COVID19 

Redução em atividades de pesquisa em 
alguns artigos 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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ternet, falta de domínio em lidar com 
plataformas digitais, e a limitação 
destas para exposição de imagens 
ou, eventualmente, para uso em 
tempo real de práticas de simulação.

Nas conferências virtuais, pode 
haver menor engajamento em fun-
ção de múltiplas distrações, assim 
como a menor interação entre os 
participantes e, também se perce-
beu a dificuldade em medir a real 
participação neste novo modelo de 
aprendizado, não podendo ser ob-
servada adequadamente a comuni-
cação não verbal.

Os encontros híbridos poderiam 
ser uma solução para este proble-
ma10,16,22. Outros problemas relata-
dos incluíram a dificuldade em equi-
librar a vida familiar, o receio de 
tempo adicional de treinamento, a 
redução da observação pessoal do 
trabalho para melhor entendimento 
da prática clínica e a falta do exame 
físico.

Houve referência ao custo de al-
gumas implementações digitais, vi-
deoconferências de professores vi-
sitantes gerando alto custo e menor 
interação, além de clubes de revista 
com dificuldade em sua avaliação e 
a redução nas atividades de pesqui-
sa7,9,11-13,21,23,24.

Preferência de atividades virtuais  
ou presenciais
Foram analisadas ainda quais foram 
as preferências dos residentes mé-
dicos sobre atividades presenciais 
ou virtuais (Figura 2).

Dos artigos analisados, foi en-
contrado em 11 deles que houve 
preferência por atividades presen-
ciais e 8 por atividades virtuais. Dos 
34 artigos analisados, 6 não compa-
raram a preferência dos residentes 
entre uma modalidade e outra, e em 
9 não houve preferência.

Sugestões de melhoria para uso do  
ensino virtual
Algumas sugestões foram incluídas 
nos artigos revisados, baseadas nas 
experiências dos grupos e nas entre-
vistas/pesquisas realizadas com os 
residentes médicos. Dividimos em 

sugestões de melhoria em estraté-
gias e estrutura do ensino virtual:

1. Aprimorar estratégias para 
aumentar a atenção e o in-
teresse dos estudantes: fa-
vorecer o desenvolvimento 
das habilidades digitais; uti-
lizar a exigência de câmeras 
ligadas, fazer sondagens du-
rante a apresentação, flexi-
bilizar horários de trabalho; 
fazer perguntas no chat; or-
ganizar sessões em pequenos 
grupos; usar o recurso da ga-
mificação nas palestras; nas 
simulações, também inserir 
gamificações; implementar 
seminários web; facilitar pa-
lestras com professores vi-
sitantes e estimular a regio-
nalização de teleconferências 
educativas9,18,19,25,26;

2. Estrutura para uso frequente 
e melhoria na administração 
do tempo para os estudos: 
melhorar o acesso virtual, 
melhoria na transferência de 
dados de internet (velocida-

de) nas residências médicas; 
estímulo para organização 
de um ambiente adequado 
para evitar distrações; trei-
nar os residentes em tecno-
logia da informação; elaborar 
gravações para revisões pos-
teriores, oferecendo video-
tecas com melhor qualidade 
de vídeos cirúrgicos; educar 
os residentes para realiza-
ção de procedimentos guia-
dos por imagens: simuladores 
de realidade virtual, platafor-
mas móveis de microcirurgia; 
desenvolver uma plataforma 
para que os residentes bai-
xem os seus vídeos e rece-
bam imediato feedback sobre 
sua proficiência em um teste 
e/ou procedimento, e uso de 
tecnologia de impressão tridi-
mensional19,20,24,27-30.

DISCUSSÃO
Nesta revisão de escopo, a partir 
das avaliações dos residentes sobre 
o uso do ensino virtual nos progra-

(6) 18%

(8  ) %24

(9) %26

(11) 32%

Percentual de artigos que informaram as preferências de ensino

Não comparou Atividades virtuais Atividades  presenciais Não tiveram preferências

Figura 2. Distribuição percentual dos artigos de acordo com o relato das preferên-
cias pelas atividades virtuais durante o ensino da residência médica na pandemia 
COVID-19.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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mas de residência médica durante a 
pandemia da COVID-19, verificou-se 
que o amplo acesso a um material 
educativo a um custo reduzido se 
constituiu na maior vantagem do en-
sino a distância. Por isso, foi obser-
vado o entusiasmo dos residentes 
desta alternativa de aprendizagem 
do cuidado médico, com a facilidade, 
inclusive, do tempo reduzido.

Os benefícios desta estratégia 
de ensino são observados em várias 
áreas da medicina, através de múlti-
plas formas, tais como aquisição, di-
fusão e interação mais global do co-
nhecimento, com atualização rápida, 
gerando maior equidade de acesso 
educacional entre as diferentes re-
giões do mundo2.

Como ocorre com todo novo pro-
cesso de ensino/ aprendizagem, fo-
ram relatadas algumas dificuldades 
na prática do ensino virtual. Nem to-
dos os locais possuíam acesso para 
os programas de simulação quando 
necessários. Estes problemas pode-
riam ser contornados com o aumen-
to da velocidade da internet, melhor 
qualidade de vídeos e fomento de 
habilidades digitais.

Desenvolver e aprimorar plata-
formas com treinamentos práticos 
virtuais síncronos, com uso de inter-
net veloz facilitaria a interação en-
tre os residentes e os professores, 
incluindo professores visitantes, au-
mentando assim a regionalização de 
teleconferências educativas e via-
bilizando a universalização do ensi-
no, sem necessitar grandes desloca-
mentos8,10,29-32.

As conferências virtuais podem 
ter menor engajamento real por par-
te dos participantes, em função de 
múltiplas distrações, também se 
percebendo dificuldade em medir a 
real participação neste novo modelo 
de aprendizado.

A atividade virtual, eventualmen-
te, determina uma dificuldade práti-
ca de manter o foco no estudo, o que 
talvez pudesse ser contornado com 
medidas para tomar maior atenção 
e participação dos espectadores/
participantes, tais como divisões em 
grupos menores ou as gamificações.

Houve descrição de vantagens e 
desvantagens algumas vezes con-
traditórias que não foram avaliadas 
de acordo com a especialidade das 
residências e poderiam ser objeto de 
estudos posteriores.

Em nossa revisão de escopo, 
como um maior número de artigos 
selecionados envolveram especiali-
dades eminentemente cirúrgicas, o 
impacto geral negativo foi bastante 
relevante, já que houve diminuição 
do tempo presencial para aquisição 
das habilidades em cirurgia.

Nem sempre houve um bom 
aproveitamento nos programas de 
simulação, justificados na maioria 
das vezes por dificuldades técnicas, 
tanto de manuseio dos instrumentos 
virtuais, como também má qualida-
de na transmissão de dados virtuais 
(velocidade reduzida), desta forma, 
reproduzindo vídeos gravados ou 
síncronos com pausas.

Uma das formas de educar os re-
sidentes seria a realização de proce-
dimentos guiados por imagens. Além 
dos simuladores de realidade virtual, 
poderiam haver também platafor-
mas móveis de microcirurgia, quan-
do aplicáveis.

Foi ressaltada a importância de 
não deixar de implantar métodos 
inovadores para resolver situações 
cirúrgicas, sendo necessário me-
lhorar o acesso virtual dos residen-
tes durante o treinamento e oferecer 
um guia prático em tempo real3,6,7,11,1

7,19,22,23,27,28,31,33.
Os currículos virtuais poderiam 

permanecer, porém com a possibi-
lidade dos residentes baixarem os 
seus vídeos dos treinamentos, com 
feedback imediato destes testes28.

Outras sugestões de melho-
rias34-39 incluem obter plataformas 
de compartilhamento de dados 
(mensagens de e-mail, documen-
tos) nos programas de residência, 
clubes de revista liderados por re-
sidentes (fáceis de implementar), 
maior interação com os professores 
visitantes virtuais. Também pode-
riam implementar e manter as cola-
borações entre as instituições para 
garantir a qualidade e equidade do 

ensino cirúrgico, além do suporte 
institucional por meio de iniciativas 
para promover o bem- estar e o cui-
dado das famílias, melhorias estas 
que seriam importantes de serem 
implementadas.

Uma das limitações desta revi-
são foi o número pequeno de estu-
dos latino- americanos e sobretudo 
brasileiros, na qual a realidade so-
cioeconômica é diferente, não sen-
do possível extrapolar estes resulta-
dos para a maioria das residências 
do Brasil.

Também não foi abordada a vi-
são dos coordenadores ao elaborar 
a organização do programa de resi-
dência durante a pandemia visan-
do a continuidade do ensinamento 
médico nem a vivência dos precep-
tores.

CONCLUSÕES
Segundo a vivência dos residentes 
sobre o ensino virtual na residência 
médica, durante a pandemia de CO-
VID-19 para o desenvolvimento de 
um ensino/aprendizagem adequado, 
seria necessário treinamento em 
tecnologia da informação dos profis-
sionais envolvidos, melhoria na qua-
lidade de acesso à internet, desen-
volvimento de plataformas virtuais 
para treinamento prático e vídeos 
cirúrgicos síncronos. Além disso, 
não deixando de lado a importância 
de evitar a sobrecarga dos residen-
tes, com atenção ao maior número 
de atividades virtuais paralelas ao 
seu currículo tradicional, com risco 
de sobrecarga psíquica.

Desta forma, uma nova organiza-
ção de ensino se impõe, que inclui o 
ensino virtual incorporado nas práti-
cas médicas.

Faz-se necessário o envolvi-
mento de coordenadores de resi-
dência médica e as sociedades pro-
fissionais para manter padrões de 
formação e educação das residên-
cias médicas usuais, buscando dis-
cutir e aprimorar diretrizes e re-
comendações para estruturação, 
estratégias e possíveis limitações 
para essa forma de ensino.
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